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RESUMO
Objetivo: Neste estudo, avaliou-se a percepção de coerção (PC) em idosos não institucionalizados submetidos a pesquisa para diag-
nóstico da Disfunção Temporomandibular. 
Método: Realizou-se estudo transversal com 1.112 idosos, com idade igual ou superior a 60 anos, inscritos no Programa da Saúde 
da Família do município de Areia, Estado da Paraíba, Brasil, no período de janeiro a junho de 2013. Utilizou-se como instrumento de 
coleta a Escala de Percepção de Coerção. 
Resultados: Houve predominância de pessoas do sexo feminino (62,5%), com faixa etária de 60 a 69 anos (45,9%) não alfabetiza-
dos (57,9%), casados ou em união estável (54,1%), aposentados (83,6%) e com  renda mensal inferior a um salário mínimo (72,0%). 
A média geral de PC foi de 1,25+ 1,15 e Moda 1 (41,4%).  Houve diferença da PC entre o grupo de alfabetizados, casados e em união 
estável versus os demais.  
Conclusão: Percebeu-se o grupo de idosos pouco coagido ao decidir quanto à sua participação na pesquisa para diagnóstico da 
Disfunção Temporomandibular, com associação signifi cativa da PC com alfabetização e estado civil.
Palavras-chave: Autoimagem. Saúde do idoso. Bioética. Ética em pesquisa.
ABSTRACT
Objective: To evaluate perceived coercion (PC) of noninstitutionalized elderly patients undergoing research for the diagnosis of tem-
poromandibular joint dysfunction. 
Method: A cross-sectional study conducted with 1,112 elderly individuals aged 60 or older, enrolled in the Family Health Programme of 
the municipality of Areia, State of Paraíba, Brazil, from January to June 2013. The data collection tool was the Perceived Cohesion Scale (PSC). 
Results: The participants were predominantly women (62.5%) in the 60 to 69 age group (45.9%), illiterate (57.9% percent), mar-
ried or in a common law marriage (54.1%), retired (83.6%), and receiving a monthly income under the minimum wage (72.0%). The 
average overall PC was 1.25+ 1.15 and Trend 1 (41,4%).  There was a diff erence between the group of individuals who were literate, 
married and in a common law marriage and the members of the other groups.   
Conclusion: Results showed that the elderly patients were minimally coerced when deciding whether to participate in research for 
diagnosing temporomandibular joint dysfunction. They also revealed a signifi cant association of PC with literacy and marital status.
Keywords: Self concept. Health of the elderly. Bioethics. Ethics, research.
RESUMEN
Objetivo: En este estudio se evaluó la percepción de coerción (PC) en personas de edad avanzada, no institucionalizadas sometidas 
a la investigación para el diagnóstico de los trastornos temporomandibulares. 
Método: Se hizo un  estudio transversal con 1.112 ancianos  de 60 años de edad o mayores, participantes del  Programa de Salud de 
la Familia, en la ciudad  de Areia, estado de Paraiba, Brasil, en el periodo de enero a junio del año de 2013. La recolección de datos se 
hizo con la escala de percepción de coerción. 
Resultados: La mayoría de los pacientes eran mujeres (62,5%), de 60-69 años de edad (45,9%), casados o como pareja estable (57,9%), 
retirados (54,1%), analfabetos (83,6%) y con menos de un sueldo base menual (72,0%). El promedio general de PC fue de 1,25 ± 1,15 y 
Moda 1 (41,4%). Hubo diferencias de PC entre el grupo de analfabetos, casados o pareja estable en comparación con los demás. 
Conclusión: Se observó el grupo de ancianos poco coaccionado para decidir participar en la investigación del diagnóstico de los 
trastornos temporomandibulares, con una asociación signifi cativa de PC con la alfabetización y el estado civil.
Palabras clave: Autoimagen. Salud del anciano. Bioética. Ética en investigación.
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 INTRODUÇÃO
Com o avançar da ciência questões como coerção em 
pesquisa tornam-se relevantes, uma vez que a história 
mostra relatos de muitos abusos e desrespeito à condição 
de liberdade humana, na busca de ganhos e progresso tec-
nocientífi cos que levam o pesquisador, muitas vezes, a ne-
gligenciar princípios éticos como autonomia, benefi cência 
e não malefi cência, em prol de descobertas, utilizando-se 
de práticas, que, no seu entender, justifi cam-se mediante a 
importância dos resultados que objetiva alcançar(1-2). 
Sob uma perspectiva histórica, pode-se observar que, no 
campo biomédico, as primeiras manifestações de afi rmação 
do princípio do respeito à autonomia da pessoa, deram-se 
no contexto da pesquisa clínica com seres humanos(3). 
Reportando-nos ainda à mesma, podemos relembrar 
o fato de que um tribunal instalado na cidade de Nurem-
berg, após julgar prisioneiros alemães acusados de crimes 
por procederem de forma cruel ao realizar experimentos 
em prisioneiros, elaboraram o Código de Nuremberg, mar-
co fundamental para pesquisa com seres humanos, o qual 
apresenta como tema central o respeito à autonomia e a 
manifestação de vontade dos sujeitos da pesquisa(4).
Destaca-se também nesta mesma conjuntura, a cria-
ção da Declaração de Helsinki(5), documento este que 
também evidencia a preocupação de que o sujeito da 
pesquisa seja informado para que possa tomar sua deci-
são de forma voluntária.
Atualmente dispõe-se da Resolução CNS 466/2012(6) 
que regulamenta as pesquisas em saúde no Brasil, basean-
do-se no respeito à dignidade humana. A mesma incorpo-
ra, sob a ótica do indivíduo e das coletividades, referenciais 
da bioética, tais como, autonomia, não malefi cência, bene-
fi cência, justiça e equidade, dentre outros, e visa a assegu-
rar os direitos e deveres que dizem respeito aos participan-
tes da pesquisa, à comunidade científi ca e ao Estado.
Outrossim, a Bioética envolve uma refl exão complexa, 
compartilhada e interdisciplinar sobre a adequação que 
envolve a vida e o viver(7). Em se tratando da pesquisa clí-
nica, a mesma procura ter um olhar mais apurado sobre os 
aspectos referentes à pessoa do participante da pesquisa, 
a relação entre pesquisador/pesquisado, riscos e consequ-
ências das intervenções para o sujeito da pesquisa e para 
a sociedade(8).
Um dos grandes temas de seu interesse é o Procedi-
mento de Consentimento Informado, que visa fornecer 
informação ao paciente de pesquisa, possibilitando que 
ele tome a decisão quanto à sua participação ou não no 
estudo, de maneira voluntária, livre de quaisquer tipos de 
pressão externa(8).
No processo de consentimento, a voluntariedade é a 
capacidade de escolher no seu melhor interesse, livre de 
pressões externas. As pessoas com voluntariedade preser-
vadas organizam sua vida com base em um conjunto de 
crenças, valores, interesses, desejos e objetivos. Estes ele-
mentos permitem que a decisão de cada pessoa seja pecu-
liar. O importante é diferenciar um valor ou crença pessoal 
de uma situação de coerção de terceiros, de constrangi-
mento no ato de optar por uma das alternativas(8).
Defi ne-se Coerção como “toda relação entre dois ou 
mais indivíduos na qual intervém um elemento de auto-
ridade ou de prestígio”(9). Ainda, de acordo com o autor, a 
coerção “existe na medida em que é sofrida, [...] indepen-
dentemente do grau efetivo de reciprocidade existente”(10).
A validade do consentimento, depende, dentre outros 
fatores, da garantia de que não houve coerção durante o 
processo(11).  
Para tal investigação existe a Escala de Percepção de 
Coerção, utilizada no presente estudo, que deriva de uma 
escala para avaliar coerção em internação psiquiátrica, a 
MacArthurAdmission Experience Survey(12).
Sendo o presente estudo desenvolvido numa po-
pulação de idosos, que pela própria natureza, revela-se 
frágil devido às particularidades inerentes ao processo 
de envelhecimento que impõe limitações fisiológicas e 
patológicas, além do baixo nível de escolaridade apre-
sentado, despertou-se nos pesquisadores envolvidos, a 
necessidade de avaliar a presença de coerção na pesqui-
sa de base para análise da presença da Disfunção Tem-
poromandibular, visto que alguns instrumentos foram 
aplicados por agentes comunitários de saúde, podendo, 
pela grande relação de proximidade e assistencialismo 
que os mesmos mantém com esses idosos, gerar nestes 
o sentimento de obrigatoriedade de participar da pes-
quisa em questão.
Nesta premissa, considera-se pertinente este olhar de 
preocupação nas pesquisas realizadas pelos membros 
das equipes de saúde, destacando-se particularmente, 
médicos e enfermeiros, haja vista, o contato direto e cons-
tante que determina sentimento de gratidão e respeito no 
individuo sujeito da assistência.
Outrossim, no contexto da Gerontologia, ao se consi-
derar a autonomia, ou o princípio bioético do respeito à 
pessoa, discute-se a competência em lidar e tomar deci-
sões, mesmo ante outros fatores controladores como pa-
tologias, limitações cognitivas, maus tratos, cultura ou até 
mesmo a própria família(13). 
O presente estudo objetivou avaliar a percepção de co-
erção (PC) em idosos não institucionalizados submetidos a 
pesquisa para diagnóstico da Disfunção Temporomandibular.
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 MÉTODO
Este estudo transversal foi aninhado dentro do estudo 
sobre avaliação da prevalência e ocorrência de Disfunção 
Temporomandibular (DTM) e dor orofacial, desenvolvido 
com idosos não institucionalizados, cadastrados no Pro-
grama da Saúde da Família do município de Areia- Paraíba 
(Brasil), como Tese de Doutorado em Gerontologia Biomé-
dica do Instituto de Geriatria e Gerontologia da Pontifícia 
Universidade Católica do Rio Grande do Sul.
Durante todas as fases do estudo foram considerados 
os aspectos éticos que tratam da pesquisa envolvendo se-
res humanos, de acordo com o que estabelece a Resolução 
CNS 466/12. Nesse sentido, o projeto foi encaminhado ao 
Comitê de Ética em Pesquisa da PUCRS e aprovado na Pla-
taforma Brasil sob protocolo nº 180.129. 
O convite para participação foi feito por agentes comu-
nitários de saúde devidamente treinados pela pesquisadora 
responsável pela condução do trabalho, procedendo-se em 
seguida a obtenção do consentimento e assinatura do res-
pectivo Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE).
A coleta de dados foi realizada nos meses de janeiro a 
junho de 2013. A amostra do estudo original sobre DTM 
foi constituída por 1410 idosos. O critério de inclusão foi o 
idoso estar cadastrado no Programa de Saúde da Família, 
receber assistência domiciliar por parte do agente comu-
nitário de saúde (ACS) e ter 60 anos ou mais.  Foram exclu-
ídos pacientes acamados (uma vez que na segunda etapa 
do estudo, o pesquisado deveria ser examinado no consul-
tório odontológico do posto de saúde, no qual achava-se 
cadastrado, sendo portando, inviável a sua locomoção) 
e os que não conseguiram responder aos questionários. 
A amostra fi nal deste estudo foi composta por 1.112 ido-
sos, justifi cada pela expressão do desejo de não responder 
ao instrumento de percepção de coerção explicitada por 
alguns dos idosos.
A Escala de Percepção de Coerção, aplicada no presen-
te estudo, deriva de uma escala para avaliar coerção em 
internação psiquiátrica, a MacArthur Admission Experien-
ce Survey(12) que é composta por 16 questões. Este instru-
mento foi desenvolvido pelo MacArthur Coercion Study e 
validado para a língua portuguesa por Taborda(3). A Escala 
de Coerção em Pesquisa contém 5 afirmativas nas quais 
o participante deve optar se concorda ou discorda, sendo 
que cada resposta que o participante opta em assinalar 
a alternativa “concordo” é considerada um nível de 
percepção de coerção. O preenchimento dura, em média, 
5 minutos.
Além do instrumento de Percepção de Coerção, foi apli-
cado também um questionário específi co para diagnósti-
co da Disfunção Temporomandibular, denominado Índice 
Anamnésico de Fonseca(14), que apresenta dez perguntas 
relativas à DTM, permitindo a classifi cação do indivíduo em 
relação à presença e a severidade da disfunção, que era o 
objetivo do projeto ao qual este se insere. Este instrumento 
foi reavaliado por alguns autores(15), que confi rmaram sua 
validade e confi abilidade. Estes dados, porém, não serão 
objeto de avaliação no presente artigo. 
Foram coletadas também as informações referentes a 
dados sociodemográfi cos como: idade, sexo, renda fami-
liar, ocupação, estado civil e escolaridade.
Para análise dos dados foram utilizadas estatísticas 
descritivas como média, mediana, moda, desvio padrão 
e frequências absolutas e relativas. Para avaliar a associa-
ção entre as variáveis, o teste Qui-quadrado de Pearson 
foi aplicado. As diferenças entre as médias foram obtidas 
utilizando-se o teste F. O nível de signifi cância estabelecido 
foi de 5% (P=0,05). Os cálculos estatísticos foram realizados 
utilizando-se o aplicativo SPSS (Statistical Package for the 
Social Sciences) na versão 18.0.
 RESULTADOS
Avaliando-se as características sociodemográfi cas da 
amostra de 1.112 idosos do município de Areia - Paraíba 
(Brasil), verifi cou-se que a idade dos pesquisados variou de 
60 a 100 anos, teve média de 73,32 anos, desvio padrão de 
8,70 anos e mediana de 71,00 anos.
Houve predominância do sexo feminino (62,5%); da 
faixa etária de 60 a 69 anos (45,9%), da não alfabetização 
(57,9%), do estado civil casado ou união estável (54,1%), de 
ser aposentado (83,6%) e ter uma renda mensal inferior a 
um salário mínimo (72,0%) (Tabela 1).
A Escala de Percepção de Coerção, que pode variar de 
zero a cinco pontos, obteve uma média geral de 1,25+ 1,15. 
Os valores variaram de zero (27,0%) a cinco pontos (0,1%), 
sendo que a Moda foi igual a um ponto (41,4%). 
Avaliando-se individualmente cada uma das suas cinco 
questões foi possível identifi car, considerando-se a concor-
dância com a afi rmativa, que em duas questões as respostas 
foram equilibradas: Foi minha ideia de participar da pesquisa 
(54,4%) e Tive mais infl uência do que qualquer outra pessoa 
sobre o fato de participar ou não da pesquisa (47,7%). Nas 
demais três outras questões, houve predominância de uma 
das alternativas: Senti-me livre para fazer o quisesse a respei-
to da minha participação da pesquisa (99,6%); Tive bastante 
decisão sobre se eu participaria da pesquisa (89,0%); Eu es-
colhi participar da pesquisa (84,0%) (Tabela 2)
Comparando-se os valores obtidos na Escala de Per-
cepção de Coerção com as diferentes variáveis demográ-
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fi cas foi obtido que não houve diferença entre os valores 
obtidos com relação a idade, ao sexo e a renda dos par-
ticipantes. Na variável escolaridade, considerando-se ape-
nas alfabetizados ou não, e no estado civil, agregando-se 
os casados e em união estável versus os demais, foram 
obtidas diferenças signifi cativas. Os indivíduos não alfabe-
tizados obtiveram um valor médio de coerção percebida 
(1,10+1,06) signifi cativamente inferior (F=29,65; P=0,0001) 
aos alfabetizados (1,49+1,25). No grupo dos participantes 
casados ou com união estável a média obtida (1,19+1,10) 
foi inferior (F5,90; P=0,015) a verifi cada nos demais estados 
civis (1,34+1,21).
Verifi cando-se as associações entre as respostas indi-
viduais às questões da Escala de acordo com as variáveis 
escolaridade e estado civil foram obtidas associações signi-
fi cativas e não signifi cativas.
Com relação a escolaridade, a questão 1 – “Senti-me 
livre para fazer o que quisesse a respeito da minha par-
Variável N %
TOTAL 1.112 100,0
Faixa etária (anos)
60 a 69 510 45,9
70 a 79 356 32,0
80 ou mais 246 22,1
Sexo
Masculino 417 37,5
Feminino 695 62,5
Estado civil
Solteiro 145 13,0
Casado/União estável 602 54,1
Divorciado 33 3,0
Viúvo 308 27,7
Não informado 24 2,2
Escolaridade 
Não alfabetizado 644 57,9
Alfabetizado
Ensino fundamental (9 anos de estudo) 397 35,7
Ensino médio (12 anos de estudo) 32 2,9
Ensino superior (aproximadamente 17 anos de estudo) 16 1,4
Não informado 23 2,1
Condição de trabalho
Ainda na ativa 149 13,4
Aposentado 930 83,6
Não informado 33 3,0
Renda (salários mínimos-Valor R$ 788,00)
Até um 801 72,0
Mais de um 132 11,9
Não informado 179 16,1
Tabela 1 – Distribuição sociodemográfi ca de 1.112 idosos não institucionalizados, cadastrados no Programa da Saúde da 
Família do Município de Areia - Paraíba (Brasil)
Fonte: Dados da pesquisa, 2013.
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ticipação da pesquisa”, não teve associação signifi cativa 
(X2=0,418; P>0,05). As demais questões todas tiveram as-
sociações signifi cativas. Na questão 2, “Eu escolhi participar 
da pesquisa”, foi verifi cada uma associação signifi cativa 
(x2=28,86; P=0,0001), sendo que os indivíduos não-alfabe-
tizados afi rmaram ter tido escolha de forma proporcional-
mente superior aos indivíduos alfabetizados. Na questão 
3, “Foi minha ideia de participar da pesquisa”, a associação 
também foi signifi cativa (X2=7,87; P=0,003), sendo que os 
indivíduos não-alfabetizados se associaram a terem tido a 
ideia e os alfabetizados discordaram. Na questão 4, “Tive 
bastante decisão sobre se eu participaria da pesquisa”, a 
associação signifi cativa (X2=20,46; P=0,0001) foi que os in-
divíduos não-alfabetizados afi rmaram ter tido decisão de 
forma proporcionalmente superior aos indivíduos alfabeti-
zados. Finalmente, a questão 5, “Tive mais infl uência do que 
qualquer outra pessoa sobre o fato de participar ou não da 
pesquisa”, igualmente signifi cativa (X2=9,72; P=0,001) in-
dicou que as pessoas alfabetizadas afi rmam não ter mais 
infl uência do que qualquer outra pessoa.
Com relação ao estado civil apenas duas questões, 
Questão 1 – “Senti-me livre para fazer o quisesse a respeito 
da minha participação da pesquisa” e Questão 5 –“Tive mais 
infl uência do que qualquer outra pessoa sobre o fato de 
participar ou não da pesquisa”, tiveram associações signifi ca-
tivas. As demais questões, 2 (X2=2,66; P>0,05), 3 (X2=0,654; 
P>0,05) e 4 (X2=1,817; P>0,05) não apresentaram associa-
ções signifi cativas com esta variável. A questão 1, “Senti-me 
livre para fazer o quisesse a respeito da minha participação 
da pesquisa”, teve uma associação signifi cativa (X2= 4,973; 
P=0,04) que foi devida ao fato de todos os quatro partici-
pantes que discordaram desta afi rmativa não serem casados 
ou em união estável. Na questão 5, “Tive mais infl uência do 
que qualquer outra pessoa sobre o fato de participar ou não 
da pesquisa”, a associação signifi cativa (X2=8,15; P=0,003) 
demonstrou que os indivíduos casados ou em união estável 
tiveram maior concordância, e os demais, maior desconcor-
dância com essa afi rmativa (51,5% x 43,1%).
 DISCUSSÃO
É crescente o interesse da comunidade científi ca sobre 
a adequação ética como agente norteador na condução 
de pesquisas envolvendo seres humanos, de forma que 
Variável N %
TOTAL 1.112 100,0
Senti-me livre para fazer o que quisesse a respeito 
da minha participação da pesquisa
Concordo 1108 99,6
Discordo 4 0,4
Eu escolhi participar da pesquisa
Concordo 934 84,0
Discordo 178 16,0
Foi minha ideia de participar da pesquisa
Concordo 605 54,4
Discordo 507 45,6
Tive bastante decisão sobre se eu participaria da pesquisa
Concordo 990 89,0
Discordo 122 11,0
Tive mais infl uência do que qualquer outra pessoa sobre 
o fato de participar ou não de pesquisa
Concordo 530 47,7
Discordo 582 52,3
Tabela 2 – Distribuição das questões da Escala de Percepção de Coerção aplicada em 1.112 idosos não institucionalizados, 
cadastrados no Programa da Saúde da Família do município de Areia – Paraíba (Brasil)
Fonte: Dados da pesquisa, 2013.
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seja prioritariamente resguardado ao mesmo, seus direitos 
de autonomia, dignidade e liberdade de expressar livre-
mente a sua vontade. 
Nesta conjuntura, a discussão no meio acadêmico gera 
questionamentos à luz da ética, vislumbrando refl exões 
sobre os diversos aspectos envolvidos na elaboração e 
condução das pesquisas, bem como questões sobre a ava-
liação e controle do efeito da coerção no processo de con-
sentimento, que representa um elemento fundamental na 
garantia de que o indivíduo pesquisado está exercendo 
livremente seu direito de escolha, não havendo nenhuma 
expressão de constrangimento ou fragilidade na relação 
pesquisador-pesquisado.
A tomada de decisão na participação em pesquisas 
deve estar apoiada em diversas habilidades incluindo a 
capacidade de compreender e avaliar o tipo de questiona-
mento, de envolvimento com o tema e principalmente ser 
capaz de manifestar sua preferência(16), livre de quaisquer 
fatores externos que caracterizem relações de medo, sub-
missão ou subserviência entre pesquisado e pesquisador. 
Ao avaliar-se a percepção de coerção observa-se prio-
ritariamente o participante da pesquisa e os sentimentos 
nele despertados durante o processo de consentimento, 
bem como durante a obtenção das respostas(3,9).
No presente estudo verifi cou-se que 99,6% dos pesqui-
sados sentiram-se livres para fazer o que quisessem a res-
peito de sua participação; 84% afi rmaram que escolheram 
participar da pesquisa, 89% afi rmaram ter tido bastante de-
cisão sobre se participariam da pesquisa. Estes dados reve-
lam que a voluntariedade foi preservada e corroboram com 
outro estudo(8) visto que os resultados apontam para o fato 
de que a vontade e valores do paciente foram respeitados. 
Apenas 54,5% dos participantes afi rmaram ser sua a ideia 
de participar da pesquisa, fato este coerente com a forma 
como as pesquisas dessa natureza são conduzidas, já que o 
próprio pesquisador convida o pesquisado a participar do 
estudo. Porém, menos da metade (47,7%) dos pesquisados 
responderam que tiveram mais infl uência do que qualquer 
outra pessoa sobre o fato de participar ou não da pesquisa.
Verifi cou-se também associação signifi cativa entre a 
percepção de coerção e escolaridade (p<0,01). Nesta va-
riável, considerando-se apenas alfabetizados ou não, os 
indivíduos não alfabetizados obtiveram um valor médio 
de coerção percebida (1,10+1,06) signifi cativamente in-
ferior (F=29,65; P=0,0001) aos alfabetizados (1,49+1,25). 
A escolaridade está relacionada aos processos de avalia-
ção cognitiva relativa à saúde, podendo ocorrer diferenças 
quanto a sua percepção, dependendo do nível educacio-
nal do indivíduo(17). No entanto outros autores(18) afi rmam 
que as pessoas com pouca escolaridade também podem 
ter desenvolvimento psicológico-moral que lhes permita 
avaliar as alternativas e decidir no seu melhor interesse. 
No presente estudo verifi cou-se que idosos alfabetizados 
sentiram-se mais coagidos que aqueles não-alfabetizados. 
Isto pode ser em parte creditado à vulnerabilidade destas 
populações, ao ter maior escolaridade elas puderam reco-
nhecer esta possível situação de coerção(19). Verifi cou-se 
também associação signifi cativa entre a percepção de co-
erção e estado civil, mais especifi camente no grupo dos 
participantes casados ou com união estável. Isto talvez 
possa ser explicado pelo fator de proteção associado ao 
fato de ter um vínculo interpessoal estável.
Faz-se importante mencionar que tal estudo derivou-se 
de uma tese de Doutorado na qual avaliou-se a prevalência 
e manifestação da Disfunção Temporomandibular e Dor oro-
facial em idosos e o impacto na qualidade de vida destes(20). 
 CONCLUSÕES
Com base nos dados obtidos com essa amostra e nas 
condições do estudo ao qual se vinculavam, foi possível 
verifi car que a percepção de coerção dos participantes do 
estudo foi baixa. Comparando-se esses resultados com ou-
tros estudos, esses valores foram semelhantes.
Os participantes não alfabetizados tiveram menor per-
cepção de coerção do que os alfabetizados. 
As pessoas com vínculos estáveis, casadas e em união 
estável tiveram menor percepção de coerção que os de-
mais estados civis. Isso pode ser associado a uma possível 
proteção em função do vínculo afetivo estável.
É de extrema relevância que os profi ssionais da enfer-
magem e de outras áreas da saúde, que atuam na pesquisa 
e na assistência, compreendam as peculiaridades implíci-
tas na relação profi ssional-paciente, especialmente, em 
grupos de reconhecida fragilidade como os idosos, deven-
do o profi ssional cuidar para que nunca sejam impostos 
elementos de coerção, estabelecidos pelo medo ou pela 
autoridade simbolizada na fi gura do profi ssional, levando 
o idoso  a não decidir no seu melhor interesse.
Como limitação do estudo pode-se apontar o fato de 
que grande parte da amostra era constituída de idosos anal-
fabetos ou com baixo grau de escolaridade, fato este que 
pode de alguma maneira interferir na compreensão das per-
guntas e por conseguinte, na elaboração da resposta.
O presente estudo contribui para que os profi ssionais da 
área de saúde, que atuam diretamente na pesquisa e assistên-
cia, possam refl etir sobre a temática da coerção, a qual pode 
acontecer, de forma imperceptível no exercício de suas ativi-
dades com populações de relativa fragilidade, por desconhe-
cimento e falta de aprofundamento do tema pelos mesmos. 
Como sugestão para futuros estudos, pode-se desen-
volver outra pesquisa, utilizando-se como critério de inclu-
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são a alfabetização, podendo-se comparar os dados obti-
dos com os neste estudo apresentados.
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